LEI MUNICIPAL N.º 1041/2022, DE 27 DE SETEMBRO DE 2022.
“AUTORIZA CONTRATAÇÃO DE PESSOAL EMERGENCIALMENTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

DIEGO MARTINELLI BERGAMASCHI, Prefeito Municipal de Engenho Velho – RS, no uso de suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no artigo 81, inciso, IV, da Lei Orgânica Municipal, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte,

L E I:
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar pessoal, por prazo determinado, visando realizar serviços, tarefas e obras, em situação emergencial de relevante interesse público, independentemente de concurso público, com a faculdade prevista no art. 37, inciso IX, da Constituição Federal e art. 19 da Lei Orgânica do Município.
Art. 2º - É a seguinte a necessidade de pessoal a ser contratado na forma do artigo anterior:

	FUNÇÃO
	QUANTIDADE DE CARGOS
	HORAS
	PADRÁO / VENCIMENTO

BÁSICO (R$)

	Médico (a) Veterinário (a)
	01 (UM)
	30 
	05 A – R$ 4.307,82


Art. 3º - A contratação, a remuneração e as atribuições do contratado temporariamente em virtude desta Lei, será o previsto nos anexos da presente Lei, que passa a fazer parte integrante da mesma, tendo como amparo a Legislação Municipal, especialmente no que couber o Regime Jurídico do Município.
Art. 4º - Os respectivos contratos por instrumento particular, será tutelado pelo Direito Administrativo e, subsidiariamente, por normas do Código Civil no que trata da Locação de Serviços.

Parágrafo Único – A duração do contrato será pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, prorrogáveis por igual período.
Art. 5º - O Município poderá, a qualquer tempo, rescindir unilateralmente o contrato individual, independentemente de qualquer aviso ou notificação.

Art. 6º - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, constantes do orçamento vigente.

 Art. 7º - A presente lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 8º - Revogam-se as disposições em contrário.



GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ENGENHO VELHO-RS, aos 27 de setembro de 2022.
DIEGO M. BERGAMASCHI
Prefeito Municipal
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE

                  Data supra

    LAERCIO LAMONATTO

          Agente Municipal
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI N.º 25/2022
Senhor Presidente,

Senhores(as) Vereadores(as):

Ao cumprimentá-los, cordialmente, apresentamos, em anexo, o Projeto de Lei n. 25/2022, a fim de que seja submetido à apreciação pelos Nobres Vereadores desta casa legislativa.

Com a referida proposição, objetiva-se a contratação, por prazo determinado de pessoal – MÉDICO VETERINÁRIO para atender o SIM – Sistema de Inspeção Municipal.

Tal contratação é de suma importância e necessária para nosso Município, pois a Médica Veterinária do quadro efetivo do Município encontra-se gestante, com previsão de parto no início do mês 03/2023.

Somos sabedores que o Frigorifico instalado no Município possui uma grande demanda de abates de suíno, sendo necessário a inspeção por médico veterinário durante todo o horário de abate.
Pela sua condição de gestante há orientação médica de restrições de funções nas áreas de abate, onde a atual servidora não poderá subir em plataformas, entrar em Câmaras Frias, dentre outras funções que envolvam a fiscalização e inspeção na área de abate, tendo em vista o risco de acidentes.
É de conhecimento ainda que nosso Município possui a equivalência do Serviço de Inspeção Sanitária e Industrial de produtos de Origem Animal, e consequentemente a adesão ao Sistema brasileiro de Inspeção de Produtos de Origem Animal – SISBI/POA, do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária – SUASA, aumentando assim a responsabilidade do Município com a fiscalização dos abates.
Assim, tendo em vista as restrições de funções da Médica Veterinária que atua no Município, bem como pelo aumento expressivo da quantidade de abates e suas tarefas diárias, tais como: aumento das inspeções periódicas, aumento na emissão de relatórios; aumento de verificações oficiais, dentre outros, além da adesão a outras formas de controle sanitário.

Por tanto, necessário se faz a contratação de forma emergencial de um outro profissional para suprir a demanda, principalmente na área de abate.
Tendo em vista a contratação ser de caráter emergencial, não há necessidade de impacto financeiro, pois a contratação é temporária, podendo os contratos administrativos serem rescindidos a qualquer momento.
Isto posto, e demonstrado interesse público, remetemos à esta Casa Legislativa o Projeto de Lei n.º 25/2022 a fim de que, após cumpridas as formalidades legais e regimentais, seja a proposição submetida à apreciação, na sequência, à votação pelos nobres vereadores.
Engenho Velho – RS, aos 22 de setembro de 2022.
DIEGO M. BERGAMACHI
Prefeito Municipal

ANEXO I
CATEGORIA FUNCIONAL: MÉDICO (A) VETERINÁRIO (A)

PADRÃO DE VENCIMENTO: 05 A

DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES: Orientar e desenvolver programas que envolvam práticas concernentes à defesa sanitária animal e à aplicação de medidas de saúde pública no tocante as doenças transmissíveis ao homem; exercer a clínica veterinária em todas as suas modalidades; fazer inspeção, sob o ponto de vista sanitário e tecnológico, nos locais que se utilizem de produtos de origem animal;  realizar outros trabalhos ligados à biologia geral, à zootecnia, à zoologia, bem como à bromatologia animal;  fazer cumprir as normas de padronização e classificação dos produtos de origem animal;  participar da padronização de normas, métodos e técnicas de inquérito epidemiológico de zoonoses de interesse para a saúde humana, bem como inquéritos relativos às doenças de origem bacteriana ou virótica; participar do planejamento e execução de atividades dirigidas à erradicação de zoonoses; promover medidas de controle contra a brucelose, tuberculose, febre aftosa e outras doenças;  orientar e coordenar os serviços de política sanitária animal;  fazer exames, diagnósticos e aplicações de terapêutica médica e cirurgias veterinárias;  atestar a sanidade de animais e de produtos de origem animal em suas fontes de produção ou de manipulação; realizar estudos de trabalhos científicos de patologia animal, em laboratórios ou outras instituições;  controlar as condições higiênicas de estabelecimentos que tratem e preparem alimentos de origem animal; estudar as implicações econômicas das doenças dos animais; participar da execução de programas de extensão rural com vistas à utilização dos conhecimentos sobre patologia animal, obtidos pela pesquisa;  aplicar normas e padrões relacionados com:  fiscalização e controle do ponto de vista sanitário dos animais em geral; premunição de animais; trabalhos de laboratório e escritório, relativos aos diagnósticos de problemas zoosanitários; controle de eficiência de produtos de uso médico veterinário; trabalhos de escritório e de campo, relativos às campanhas de erradicação, controle e premunição das doenças dos animais;  emitir pareceres e laudos em matéria de sua especialidade;  orientar, coordenar e supervisionar trabalhos a serem desenvolvidos por auxiliares; executar outras tarefas correlatas.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
a) Instrução: Curso Superior de Medicina Veterinária com habilitação legal para o exercício da profissão.

a) Idade mínima de 18 anos;

b) Outros: conforme instruções reguladoras do processo seletivo
JORNADA DE TRABALHO: 

a) Normal: 30 horas semanais; 

b) Especial: 20 horas semanais, com redução proporcional da remuneração;
